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Por iniciativa do vereador Pedrinho Pepê, a sambista
maranhense recebeu o Título de Cidadã de Salvador

Câmara Municipal homenageia
a cantora Alcione

Comecei a minha carreira pela Bahia. Cheguei aqui
e me identifiquei tanto com essa terra que

achavam que eu era baiana. Agora podem achar, viu?
Não tem jeito. Oficialmente, sou uma cidadã soteropoli-
tana. Só a Bahia para fazer uma homenagem como essa.
Foi uma maiores homenagens que já recebi”, disse, emo-
cionada, Alcione, após receber a honraria.

“

Leia mais na página 3
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Cnsados de enfrentarem as
diversas dificuldades na
gerência de creches-esco-

las comunitárias, entre trâmites
burocráticos e desvalorização do
trabalho, representantes do
Fórum em Defesa das
Creches/Escolas Comunitárias se
reuniram mais uma vez na sexta-
feira (25), na sede do Banco do
Brasil, no bairro do Comércio. O
objetivo foi discutir as principais
demandas das entidades a serem
encaminhadas à prefeitura. O en-
contro contou com a participa-
ção da Ouvidoria da Câmara
Municipal de Salvador.

Os diretores de creches co-
munitárias de bairros como Ca-
nabrava, Saboeiro e Lobato,
reclamaram mais uma vez da
falta de repasse de dois benefí-
cios da prefeitura (as verbas do
Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais
da Educação – Fundeb, e do Te-
souro do Município) dos anos de
2011 e 2012, a não isenção das

entidades do pagamento do Im-
posto Predial e Territorial Urbano
(IPTU), além da burocracia exces-
siva da prefeitura e problemas
com o fornecimento de me-
renda. O ambiente do encontro
foi de exaustão, os gestores acre-
ditam estar distantes de resolve-
rem o impasse que persiste desde
2010.

Reunião 
No encontro, que contou

com a presença da ouvidora-
geral da Câmara Municipal, ve-
readora Aladilce Souza (PCdoB),
os presentes relataram as princi-
pais reivindicações apresentadas
ao secretário municipal de Edu-
cação, Jorge Khoury, em encon-
tro intermediado pela Ouvidoria
da Câmara no último dia 18. O
secretário prometeu, no mo-
mento, acelerar os processos bu-
rocráticos e resolver o problema
da merenda. 

Desanimada com a situação,
a professora Hamilta Maria de
Jesus Queiroz comentou sobre a

desvalorização do ensino infantil
em Salvador que prevalece
mesmo com a mudança de ges-
tões. “Eu fico triste quando olho
para a cartilha do “Roteiro Sobre
Educação Básica”, do governo
federal e vejo que nada disso é
posto em prática”, disse frus-
trada.

Valorização das creches
A ouvidora-geral da Câmara

disse na reunião que encami-
nhou um requerimento para a
criação, na Casa Legislativa, de
uma comissão suprapartidária
com a finalidade de tratar das di-
ficuldades das creches comunitá-
rias. Na falta de uma cobertura
de creches públicas na cidade
(Salvador é a capital brasileira
com menor cobertura), as comu-
nitárias tem o objetivo de suprir
este desfalque institucional e por
isso devem ser valorizadas, de
acordo com Aladilce. “É necessá-
ria uma força-tarefa capaz de
conseguir as melhorias dessas
creches”, afirmou. 

Mesmo frustrados por não
solucionarem os problemas das
creches, os representantes do
fórum agradeceram a colabora-
ção da Ouvidoria Municipal no
processo, principalmente com a
articulação junto à Secretaria
Municipal de Educação. Uma
próxima reunião do Fórum com a
Secretaria Municipal da Fazenda
está marcada para o próximo dia
15 de maio. 
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Plano de Saúde Municipal 
terá debate na Câmara

AOuvidoria da Câmara
Municipal de Salvador e
a Comissão de Saúde

do Legislativo Municipal vão
debater em conjunto, no pró-
ximo dia 7 de maio, às 9h, no

Centro Cultural, o tema “Plano
Municipal de Saúde 2014-
2017”. 

A vereadora Aladilce Souza
(PCdoB), ouvidora-geral da
Casa, e o vereador J. Carlos

Filho (PT), presidente da Comis-
são de Saúde, Planejamento Fa-
miliar, Seguridade e Previdência
Social, destacam a importância
do evento para a saúde da ca-
pital baiana.

Ouvidoria e Comissão de Saúde estão à frente da audiência pública

Dificuldades em creches 
comunitárias persistem

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Em reunião com participação da Ouvidoria da Câmara, 
Fórum em Defesa das Creches volta a pontuar problemas

Participação da vereadora
Aladilce Souza

Fo
to

: A
sc

om
 d

a 
O

uv
id

or
ia

 d
a 

C
âm

ar
a

DOLM 30.04.14:Camara_Template  29/4/2014  19:40  Página 2



O reconhecimento pelo tra-
balho desenvolvido por
uma das maiores sambis-

tas do Brasil, Alcione Dias Naza-
reth, a “Marrom”, e a
identificação da cantora com a
Bahia foram coroados na noite de
segunda-feira (28) com a entrega
do Título de Cidadã da Cidade So-
teropolitana à artista nascida no
São Luiz do Maranhão. Fãs, artis-
tas e simpatizantes marcaram pre-
sença na solenidade realizada no
Plenário Cosme de Farias.

“Comecei a minha carreira
pela Bahia. Cheguei aqui e me
identifiquei tanto com essa terra
que achavam que eu era baiana.
Agora podem achar, viu? Não
tem jeito. Oficialmente, sou uma
cidadã soteropolitana. Só a Bahia
para fazer uma homenagem
como essa. Foi uma maiores ho-
menagens que já recebi. O meu
coração está muito honrado e
massageado com esse Título”,
declarou, emocionada, Alcione
após receber a honraria.

Após as palavras, Marrom
utilizou a música para expressar a
gratidão pela homenagem rece-
bida. Primeiro, cantou. Depois,
utilizou o trompete e emocionou
os presentes no plenário.

O vereador Pedrinho Pepê
(PMDB), propositor da cidadania
soteropolitana à artista, demons-
trou orgulho pela iniciativa de
conceder o Título a Alcione.

“A homenagem permite a
Câmara exaltar uma história de

grandeza humana e cidadania,
com o resumo de uma biografia
enriquecida com passagens
exemplares. Uma vida que revela

uma mulher determinada, deste-
mida, amada e idolatrada. Uma
vida de consagração absoluta. A

homenagem aprovada pelos nos-
sos vereadores, também, contri-
bui para que se dê um registro
histórico nesta Casa às suas

ações, iniciativas e conquistas sig-
nificantes”, afirmou Pepê.

Artistas baianos também
prestigiaram a festa da Marrom.
Os cantores e compositores Edil
Pacheco, Gal do Beco e Walmir
Lima fizeram parte da mesa. O
vereador Alfredo Mangueira
(PMDB), o juiz do Tribunal de Jus-
tiça, Ivanilton Silva; a irmã da ho-
menageada, Helena Dias
Nazareth; o médico-cirurgião
George Trindade; e a escritora
Gessy Gessy também estiveram à
frente da solenidade.

Trajetória
Alcione deu um passo decisivo

em sua vida com a mudança para

o Rio de Janeiro em 1968. Na ca-
pital fluminense, trabalhou inicial-
mente na cantina do Ministério da
Fazenda. Em seguida, foi balco-
nista de uma loja de discos, du-
rante o dia, passando a cantar na
noite e boates de Copacabana. 

Tudo começou a mudar na
vida da sambista com a participa-
ção no Programa “A Grande
Chance”, de Flávio Cavalcanti.
Assinou o primeiro contrato pro-
fissional com a TV Excelsior e rea-
lizou turnê pela América Latina.

Os sucessos “O sonho aca-
bou” e “Não deixe o samba mor-
rer” ajudaram a alavancar ainda
mais a carreira da cantora. Nesse
processo, Alcione buscou parce-
rias com compositores baianos
como Vevé Calazans, Valmir
Lima, Maria Betânia entre outros.

Nos anos 80, Marrom partici-
pou de excursões na Alemanha,
Angola, México e Japão. Ao vol-
tar ao Brasil, conheceu os gran-
des compositores de escola de
samba do Rio. Já consagrada,
cantou para o Papa João Paulo II
em visita ao Brasil em 91. 

A conquista do Grammy la-
tino na categoria de “melhor
álbum de samba” também é
uma passagem destacada da car-
reira de Marrom. Em 2011, co-
memorou 40 anos de carreira e
continua a ser uma das artistas
do samba mais respeitadas do
país. 

Quarta-feira, 
30 de Abril de 2014
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Alcione, a “Marrom”, é a 
mais nova cidadã de Salvador
Sambista destacou a forte ligação que sempre teve com a Bahia

Alcione recebendo a
cidadania soteropolitana
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Eaudiência pública para
discutir “Operação Chuva
e áreas de risco”, na

manhã de terça-feira (29), o ve-
reador Leandro Guerrilha (PSL)
cobrou ações da prefeitura para
atenuar transtornos provocados
pela chuva. Ele foi enfático ao
dizer que a população também
tem papel importante para evi-
tar deslizamentos de encostas e
alagamentos na cidade. O
evento foi realizado no auditório
do Centro Cultural da Câmara
Municipal de Salvador. 

“Temos muito planeja-
mento, mas vejo uma falta de
execução da Operação Chuva
em Salvador”, frisou o vereador.
Leandro Guerrilha lamentou a
ausência de representantes de
órgãos convidados como a Su-
perintendência de Conservação
de Obras Públicas (Sucop) e da
Companhia de Desenvolvimento
Urbano do Estado da Bahia
(Conder). “É participando das

discussões da cidade que se
faz política”, ressaltou. Ele
criticou, ainda, o fato de
que desde 1995 o número
de áreas de risco em Salva-
dor só vem aumentando.
“Não quereremos ações de
efeitos, mas sim ações nas
causas”, destacou. 

O secretário de Promo-
ção Social e Combate à Po-
breza, Henrique Trindade,
louvou a iniciativa do verea-
dor de promover uma au-
diência para ouvir a
população sobre o assunto.
Ele disse que a Secretaria tem
uma equipe com 10 assistentes
sociais para atender as famílias
vitimadas da chuva. “Estamos
trabalhando diuturnamente e
não só nos períodos de chuva”,
assegurou. Trindade salientou
também a dificuldade de con-
vencer as pessoas a serem relo-
cadas de lugares arriscados para
áreas mais seguras. 

Na fala de Esmeraldo Tran-
quilino, subcoordenador de Mo-
bilização e Capacitação
Comunitária da Codesal, desta-
cou-se que o Plano Diretor de
Encostamento (PDE) de 2004
apontou que a cidade tinha
cerca 400 áreas de risco. Hoje,
estima-se que são aproximada-
mente 600 áreas. Ele falou ainda
que o órgão tem promovido um

trabalho educacional nas escolas
municipais, alertando a popula-
ção sobre os perigos. “O relevo
da cidade de Salvador tem mui-
tas encostas, vales, provocando
deslizamentos e alagamentos”,
disse. 

O evento contou, ainda,
com a participação de represen-
tantes do Corpo de Bombeiros e
da sociedade civil.
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Leandro Guerrilha cobra ações da Prefeitura e ressalta importância da participação popular

Câmara debate Operação Chuva

Reorganizar o tráfego, re-
gularizar áreas de esta-
cionamentos, implantar

semáforos e intensificar a sinali-
zação de trânsito, bem como as
fiscalizações. Estes foram os prin-
cipais assuntos tratados durante
a visita realizada ao bairro do
Imbuí na manhã de segunda-
feira (28), pelo superintendente
da Transalvador, Fabrizzio Muller,
atendendo ao convite do verea-
dor Euvaldo Jorge (PP), presi-
dente da Comissão de Trânsito,
Transportes e Serviços Municipais
da Câmara.

Juntos, percorreram as princi-
pais vias do bairro como a Ave-
nida Jorge Amado e as Ruas das
Pedrinhas, Jayme Sapolnik, das
Araras e Jairo Simões, além de
conversarem com moradores e
comerciantes. O objetivo do ve-
reador, que mora no Imbuí há 34
anos, foi mostrar ao represen-
tante da prefeitura os principais

pontos críticos da área para otimi-
zar a adoção de medidas. Fabríz-
zio Muller se comprometeu em
adotar medidas a curto e médio
prazo como instalação de pontos
de ônibus, pintura de faixas de pe-
destres e instalação de placas de
sinalização, coibindo o estaciona-
mento irregular de veículos. "O
espaço que antes era ocupado
pelas antigas barracas será trans-
formado em uma grande área de

estacionamento, o que vai contri-
buir para minimizar os congestio-
namentos principalmente nos fins
de semana e em dias de jogos de
futebol, quando aumenta consi-
deravelmente o número de fre-
quentadores nos quiosques",
comemora Euvado Jorge.

Desde que assumiu, em ja-
neiro do ano passado, já promo-
veu inúmeros encontros entre a
comunidade e representantes do

Executivo que resultaram em inú-
meras melhorias para o Imbuí. A
última grande intervenção anun-
ciada trata-se da requalificação
da Rua Jayme Sapolnik, tão dese-
jada pelos moradores. 

No inicio do mês foi assinado
um Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC) determinando a
reurbanização de toda a via, reor-
denamento do trânsito, requalifi-
cação de passeios, construção de
área de lazer, espaços destinados
à circulação e parada de ônibus,
bem como para o descarte apro-
priado do lixo. O documento foi
assinado pelas Secretarias de Ur-
banismo e Transporte; Infraestru-
tura, Habitação e Defesa Civil;
Fundação Mário Leal Ferreira e
Sertenge, empresa responsável
por executar as obras de requali-
ficação. O vereador pepista Eu-
valdo Jorge, intermediador do
pedido, assinou o documento
como testemunha.

Vereador caminhou pelo bairro com o superintendente Fabrizzio Muller

Euvaldo Jorge fiscaliza obras no Imbuí

Vereador Euvaldo Jorge com Fabrizzio Muller
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O vereador Leandro
Guerrilha presidiu a
audiência pública

Foto: Reginaldo Ipê
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ACâmara Municipal de Sal-
vador homenageou o
centenário de nasci-

mento do cantor, compositor e
poeta Dorival Caymmi com uma
noite do projeto Oficinas Literá-
rias e Sarau de Poesia na se-
gunda-feira (28). O artista baiano
nasceu em 30 de abril de 1914 e
faleceu em 16 de agosto de
2008, aos 94 anos, no Rio de Ja-
neiro.

Gestor do Centro de Cultura
da Câmara e idealizador do pro-
jeto, o vereador Odiosvaldo Vigas
(PDT) ressaltou “a incomparável

baianidade de Dorival Caymmi”.
O cantor, segundo Vigas, levou a
Bahia para fora das suas frontei-
ras, cantando o estado no Brasil
e no mundo: “Caymmi teve a ca-
pacidade de mostrar a simplici-
dade do povo da Bahia,
enaltecendo a ancestralidade da
nossa cultura”.

Inclusão
Odiosvaldo Vigas lembrou

que Caymmi fez vários poemas e
muitas canções dedicadas ao
bairro de Itapuã, pelo qual não
escondia sua paixão. O vereador

destacou ainda que o bairro tem
monumentos em homenagem,
também, a outro grande nome
da cultura brasileira, Vinícius de
Moraes, que era amigo de
Caymmi e também já foi home-
nageado pela Câmara com o
sarau de poesias. 

Coordenador do projeto, o
poeta baiano Edgar Velame mais
uma vez ressaltou o valor do
sarau para a cultura popular. 

“É com muita alegria que ini-
ciamos mais um ciclo desse pro-
jeto que é de muito valor para a
cultura de Salvador, da Bahia e
do Brasil. E não poderíamos ini-

ciar o ciclo de 2014 com um ho-
menageado mais especial do que
o nosso eterno Dorival Caymmi.
Mais uma vez agradecemos ao
vereador Odiosvaldo Vigas por
abrir as portas da Câmara para
poetas de grande talento e que,
por falta de sensibilidade dos go-
vernantes, não têm oportunidade
de mostrar seu trabalho. E isso
aqui é inclusão social também,
porque é aberto ao público e é
de graça”, disse Velame.

O poeta foi homenageado
pelo capoeirista mestre Máximo,
que lhe entregou o prêmio Be-
rimbau de Ouro.

Câmara homenageia 
Caymmi com sarau de poesia

Centenário do artista baiano foi comemorado também com Oficinas Literárias

O Centro Comunitário Cató-
lico Nossa Senhora da Luz tem
uma grande finalidade social
ao promover a evangelização e
também a integração comuni-
tária da Paróquia Nossa Se-
nhora da Luz com os trabalhos
sociais que combatem a fome
e a exclusão social”, justificou
o vereador Alberto Braga (PSC)
no Projeto de Lei nº 871/13
que declara de utilidade pú-
blica municipal a entidade ca-
tólica.

Ainda nos argumentos
para obter junto ao Executivo
Municipal o reconhecimento

de utilidade pública para o
Centro Comunitário Católico
Nossa Senhora da Luz, o verea-
dor Alberto Braga frisou que o
mesmo “promove a capacita-
ção e o desenvolvimento hu-
mano inserindo o cidadão no
mercado produtivo”. 

“A entidade fortalece o
exercício da cidadania,
atuando ainda, através de uma
assessoria jurídica, na consoli-
dação de ações que possibili-
tam o desenvolvimento
sustentável da população de
baixa renda”, acrescentou.

O Centro Comunitário,

conforme a matéria, desen-
volve projetos de requalifica-
ção e adaptação profissional,
criando condições para o cida-
dão obter um nível satisfatório
de qualidade de vida.

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça e Redação Final
da Câmara deu parecer favorá-
vel à matéria, destacando a
conformidade com o texto
constitucional ao atender “aos
requisitos da Lei nº 5.391 de
1998, alterada pela Lei nº
6.246 de 2002, ao disposto na
Lei Orgânica do Município, no
Regimento Interno da Casa e

ao atender à boa técnica legis-
lativa, Lei Complementar nº
95/98”.

Alberto Braga propõe utilidade
pública para Centro N. S. da Luz

Entidade comunitária católica, conforme o vereador, “promove destacado trabalho social”
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Segundo denúncia do
vereador Geraldo Jú-
nior (SDD), um ter-

reno desapropriado pela
prefeitura no último PDDU e
que pertence à área verde
do Alto do Parque, ao lado
do Parque da Cidade), está
sendo desmatado para a
construção de edifícios. Na
segunda-feira (28) ele es-
teve no local e constatou
que na Rua Tenente Fernan-
des Tuy foi cortada uma ár-
vore, aparentemente
secular, com mais de 25 cm
de diâmetro de caule no ter-
reno limítrofe com as dunas do
Parque da Cidade. 

“Sem a apresentação de Li-
cença Ambiental do Serviço de
Erradicação das Arvores junto à
Sucom, a empresa CAM Fer-
reira Construções estava fa-

zendo sondagem no solo da re-
gião e realizando cortes em ár-
vores”, relatou o vereador. 

Paralisada
Com a sinalização contínua

de Geraldo Júnior, que já havia

alertado na Câmara Municipal
de Salvador para a situação, e,
por intervenção do superinten-
dente da autarquia, Sílvio Pi-
nheiro, a obra foi diligenciada
para averiguação e logo em se-
guida foi paralisada a fim de

que apresente toda docu-
mentação e licenças ambien-
tais. 

“Sinalizo que esse é um
importante pulmão para a ci-
dade de Salvador. Uma área
preservada e, que não deve
em hipótese alguma ser mu-
tilada. O projeto do execu-
tivo que autoriza a venda das
áreas públicas ainda não foi
aprovado, sendo um objeto
de ampla discussão na casa.
Inclusive tendo uma emenda
defendida por mim, com o
intuito de preservar e incor-
porar a área verde ao Parque

da Cidade. Meio ambiente é
coisa séria e, neste sentido,
quero tranquilizar a todos os
moradores do Alto do Parque,
que estou em defesa da preser-
vação desta área”, enfatizou o
vereador Geraldo Júnior.

Proposta do vereador visa coibir práticas criminosas no bairro

Tiago Correia propõe posto 
da Guarda Municipal na Pituba

Overeador Tiago Correia
(PTN) indicou ao prefeito
ACM Neto a instalação

de um posto permanente da
Guarda Municipal na Praça Ana
Lúcia Magalhães, no bairro da Pi-
tuba.

“A ausência do poder público
favorece a presença de meliantes,
que praticam furtos e delitos,
além de vândalos, depredadores
do patrimônio público. A pre-
sença da Guarda Municipal é im-
portante para zelar o patrimônio

público”, justificou. 
O vereador lembrou ainda

que a praça é frequentada diaria-
mente por crianças, jovens e ido-
sos, servindo, dentre outras
coisas, para a prática de exercícios
físicos e o lazer.

Vereador denuncia 
desmatamento no Alto do Parque

Segundo Geraldo Júnior o terreno foi desapropriado pela 
prefeitura e deve ser incorporado ao Parque da Cidade 

Vereador Tiago Correia
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CÂMARA MUNICIPAL
19ª SESSÃO ORDINÁRIA
2º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 05 DE MAIO DE 2014 - 14h30min. 

1 - EXPEDIENTE

1.1. Leitura, Discussão, votação Ata (2º secretário)
1.2. Leitura Expediente (1º secretário)

1.3. TRIBUNA POPULAR 20’ 

1. 
2.

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos)

1 - 
2 - 
3 - 
4 -
5 -

Representações partidárias

ORDEM DO DIA
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 06/13........Altera dispositivos da Resolução n. 910/91 – Regi-
mento Interno da Câmara Municipal de Salvador. 
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.
Discussão. 
Autora: vereadora FABÍOLA MANSUR.

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO AO PROJETO DE DRE-
CETO LEGISLATIVO N. 01/14

PARECER
Através do ofício 645/14 datado de 11 de março do corrente ano, foi remetido a esta Câmara,
o parecer prévio relativo às Contas do exercício de 2012 da Câmara Municipal de Salvador,
Parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Município do Estado da Bahia, para julga-
mento desta Casa Legislativa, em conformidade com o estabelecido na Lei Orgânica do Mu-
nicípio no § 4º do art. 172. 

Ementa do Parecer: 
“Opina pela Aprovação, porque regulares, porém com ressalvas, das contas da Mesa da Câ-
mara Municipal de Salvador, relativas ao exercício financeiro de 2012”. 

Da análise do parecer do TCM, algumas questões merecem destaques, em virtude das situa-
ções que levanta, e que passaremos a relatar, analisando tópico por tópico do parecer prévio.
Neste parecer buscaremos analisar os fatos indicados pelo TCM, à luz da verdade e das reais
necessidades da Câmara, sob a ótica dos que vivenciam seu dia a dia e por conseguinte, co-
nhecem suas reais necessidades de forma a tornar profícua sua administração, na medida em
que busca o atendimento das suas ações administrativa, legislativa e financeira.

INTRODUÇÃO:

Informa o Parecer, que a prestação foi encaminhada tempestivamente tendo obedecido a de-
terminação contida no § 3º do art. 31 da Constituição Federal, que trata da disponibilidade
pública da documentação.
Informa ainda que o motivo das ressalvas consubstanciou-se nas falhas encontradas na reali-
zação das despesas, que aponta, como sejam:
Empenhos a posteriori;
Inserção Incorreta ou incompleta de dados no SIGA;
Realização de despesas decorrentes de contratos com vigência expirada;
Controle deficiente das despesas com locação e manutenção de veículos;
Informa ter penalizado o Gestor com uma multa no valor de R$1.500,00 (mil e quinhentos
reais).
Informa ainda, ter o Gestor se utilizado do instrumento de ampla defesa, apresentando tem-
pestivamente sua justificativa das questões levantadas pelo Tribunal.
Há reporte à manifestação do Ministério Público de Contas sobre as contas, porém não expli-
cita a posição adotada, apenas faz referência ao parecer acostado aos autos.

INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

Apesar do título “Instrumentos de planejamento” o TCM na análise deste tópico trata tão so-
mente da Lei Orçamentária Anual, enfatizando a Lei 8163/2011 que aprovou o orçamento no
valor de R$117.654.000,00 ,salientou no item Alterações Orçamentários os créditos adicionais
suplementares no montante de R$13.620.400,00  que representa tão somente 11,58% alem
das alterações dos QDDs no valor total de R$ 9.776.800,00 representando 8,31% do valor
total do orçamento. Deixou de serem abordados os dados relativos à LDO e PPA que compõem
com a LOA os Instrumentos de Planejamento da Gestão Pública. 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Verifica-se neste tópico que o relatório do acompanhamento efetuado pela 1ª Inspetoria Re-
gional de Controle Externo, com Sede em Salvador, responsável pelo acompanhamento da
execução orçamentária das contas da Mesa da Câmara, havendo indicado impropriedades
técnicas, todas descaracterizadas pelo Gestor e aceitas que nos remete a certeza da respon-
sabilidade e cuidado com o erário público por parte do gestor da Câmara, à época.

ANÁLISE DOS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS

Enfatiza o parecer, que os balanços Orçamentários, financeiro e Patrimonial assim como o De-
monstrativo das variações Patrimoniais só foram acostados após a diligência anual.
Analisa dados da Receita, arrecadada no montante de R$115.700.810,99 fruto dos duodéci-
mos transferidos pela Prefeitura e que ao final restou devolvido aos cofres da Prefeitura a im-
portância de R$83.496,34.
Ficaram demonstrados ao final do exercício, Restos a Pagar da ordem de R$651.609,42 assim
como R$150,00 de Obrigações a recolher.
Salienta também o cumprimento da norma em que ao final do exercício havia disponibilidades
para honrar os valores a pagar, apesar da suspeita inicial levantada pelo TCM do seu descum-
primento. 

OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

Analisa o parecer prévio o atendimento aos índices legais nos vários aspectos das despesa efe-
tuadas pela Câmara como sejam:
4,5% da receita  tributária e das transferências previstas no art. 153 § 5º e nos arts. 158 e
159, efetivamente realizado no exercício anterior conforme disposto no art. 29-A,I, das Cons-
tituição Federal combinado com a EC nº 58/2009.
Despesa com pessoal atingindo o índice de 59,8% abaixo dos 70% prescrito no art. 29-A §
1º da Constituição Federal.
Despesa com pessoal atingiu o índice de 2,4% da receita Corrente Líquida do Município menor
que o índice de 6% estabelecido no art. 20 inciso III, a, da Lei Complementar 101/2000 ( LRF)
Despesas com os subsídios dos agentes políticos ( Vereadores) obedeceram ao limite de 5%
de que trata o art. 29, VII da CF.  Quanto aos pagamentos mensais observou-se o desalinha-
mento sendo devidamente comprovado pela Gestão a obediência a sentenças judiciais, tran-
sitado em julgado, em que foram vencedores os edis e servidores na contenda judicial que
reconheceu o direito ao acréscimo de 11,98% decorrente de erro de cálculo quando da ex-
tinção da URV. 
Salienta ainda o parecer o pagamento efetuado a título de Ajuda de custo, ainda pago no
exercício em tela e recomenda ao gestor a suspensão do mesmo em face do novo entendi-
mento daquela corte, da inconstitucionalidade do pagamento a ser cobrado a partir dos exer-
cícios 2013/2014. Ressalte-se que, de tal recomendação não resultou penalidade ao gestor.
O TCM, através do parecer prévio chama atenção para a qualidade do relatório do controle
interno, afirmando não atender aos requisitos preconizados na Resolução TCM nº 1120/05.
A Câmara observou a regra da publicidade prescrita no art. 55 § 2º da LRF, efetuando tem-
pestivamente os relatórios da Gestão fiscal dos quadrimestres.

RESOLUÇÕES DO TRIBUNAL 

Atendida as resoluções do TCM, no tocante ao inventário de bens, inicialmente questionado,
e devidamente justificado pelo Gestor; assim como a apresentação da declaração do Gestor.
Presente também relatório da Comissão de Transmissão de Governo que comprova o atendi-
mento ao estabelecido na Resolução TCM 1311/12.

MULTAS E RESSARCIMENTOS

Devidamente comprovado pelo Gestor o pagamento da multa que lhe foi imputada no exer-
cício anterior de acordo com o parcelamento concedido pela Prefeitura.
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Cuida ainda o parecer da penalização do Gestor fruto da pagamento das parcelas do GTS
(Gratificação por tempo de Serviço) aos Assessores Parlamentares na forma legal, pois em de-
corrência de lei ainda em vigor e contestado a partir do exercício de 2012 pelo TCM, e que
levou a suspensão do pagamento da referida verba, e que resultou a aplicação da multa no
valor de R$20.000,00 ao Gestor.
Convém aqui, uma análise sobre a situação e que deixou muitos profissionais exercentes do
cargo comissionado de Assessor Parlamentar em situação desvantajosa vez que aqueloutros
já demitidos fizeram jus ao pagamento, agora contestados. Oportuno salientar que há pare-
ceres de advogados, inclusive do Ex Vereador e ex-presidente da CCJ- Comissão de Constitui-
ção e Justiça e Redação Final desta Casa Legislativa que considera o pagamento legal e onde
aponta a possibilidade do pagamento ser regularizado, tomando como parâmetro situação
semelhante vivida pelos Assessores da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia junto ao Tri-
bunal de Contas do Estado da Bahia, hoje regularizado e normatizado sendo pago aos Asses-
sores daquela casa Legislativa. Assim há que se buscar uma alternativa para regularização da
situação onde se possa garantir esse direito aos Servidores  Assessores desta Câmara.

VOTO

Conclui o Parecer Prévio pela aprovação das contas com ressalvas e imputação de multa ao
Gestor no valor de R$1.000,00, pelas falhas apontadas nos relatórios da Inspetoria Regional
e no pronunciamento Técnico.

PARECER DA COMISSÃO:

Depois do exame do presente parecer prévio, onde tivemos o cuidado de analisar tópico por
tópico concluímos que, como sempre o TCM como órgão fiscalizador e que tem acesso a toda
a documentação que resulta nas peças e demonstrativos contábeis e gerenciais, às vezes co-
mete enganos e excessos na sua missão julgadora não levando em consideração situações
análogas e parecidas por outras casas legislativas que redundam em ações e entendimentos
diferenciados, resultando julgamentos desiguais para situações semelhantes. Ora, a lei deve
ser respeitada e atendida por todos os entes públicos em especial os poderes legislativos seja
da esfera Federal, Estadual ou Municipal. 
Isto posto, e está devidamente demonstrado que as dúvidas levantadas pelo TCM quando das
inspeções realizadas foram esclarecidas, não prevalecendo a ideia inicial de cometimento de
falhas ou erros. Isto prova que nem sempre as suspeitas se comprovam...
Da análise, resta a certeza que a Administração não cometeu nenhum dolo ou malversação
do erário, muito pelo contrário, efetuando ao final devolução de sobras de recursos para o
município. Qualquer falha ou omissão não ficaram demonstradas ao longo deste Parecer pré-
vio, até a penalização do Gestor, está inconsistente quando observado aquele valor definido
na introdução de R$ 1.500,00 comparado ao definido no voto no valor de R$ 1.000,00. Afinal
qual o valor da penalidade? 
Qual a causa da penalização?  Entendemos que a forma como o parecer é elaborado não nos
favorece na emissão de parecer conclusivo pois, nos falta o manejo da documentação neces-
sária à formação da consciência crítica pela falta ou erro cometido, e o tempo disponível para
análise e conclusão deste processo de 30 (trinta) dias torna uma possível pesquisa impossível.
Assim sendo, no presente caso, não entendemos razoável a pena imputada, principalmente
se considerarmos o quanto esclarecido nas questões levantadas e aceitas pela fiscalização do
TCM, razão porque e baseado nas próprias informações contidas na parecer prévio opinamos
pela suspensão da cobrança e por conseguinte, tornar sem efeito a pena imputada pela refe-
rida multa.
Uma vez confirmado os fatos que entendemos não merecerem ressalvas na totalidade das
contas, mas que devem ser observados pela Administração da Casa, é oportuno que o órgão
controlador juntamente com a DIRAD adotem providências imediatas sob pena de serem res-
ponsabilizados por atos falhos que possam resultar em futuras penalizações decorrentes de
falhas operacionais.
Por tudo quanto observados, opinamos PELA APROVAÇÃO sem ressalvas, porque regulares,
as contas do exercício de 2012 da CMS, reformando em parte o parecer do TCM.
É o nosso parecer SMJ.

Sala das Comissões, 22 de abril de 2014.
ALFREDO MANGUEIRA
Relator

Subscreveram os edis Cláudio Tinoco, Geraldo Júnior, Aladilce Souza, Gilmar Santiago, Heber
Santana e Isnard Araujo     

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO AO PROJETO DE DRE-
CETO LEGISLATIVO N. 02/14

PARECER

Parecer Prévio do TCM. Análise das contas de gestão municipal referente ao exercício de 2012.
Diversas irregularidades encontradas. Violação a dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal
e da Lei 4.320/64. Não atendimento a índices estabelecidos pela Constituição da República.
Gastos públicos sem observância da razoabilidade. Rejeição das contas.

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS.

Foi encaminhado para esta Casa Legislativa o Parecer Prévio do Julgamento da Prestação Anual
de Contas da gestão de João Henrique de Barradas Carneiro na Prefeitura Municipal, referente
ao exercício de 2012, Processo TCM no 08586-13, a fim de ser apreciado, nos termos estabe-
lecidos pelo Art. 31, caput e § 1o, da Carta Constitucional1.
Recebido pela Câmara Municipal, em 31 de março de 2014, foi encaminhado, em 04 de abril
de 2014, à Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Fiscalização, órgão competente
para emissão de parecer opinativo em trinta dias após o seu recebimento, consoante deter-

minado no Art. 172, § 4o, da Lei Orgânica Municipal e Art. 61, III, “i”, §2º, do Regimento In-
terno desta Casa (Resolução 910/91).
Então, o Edil infrafirmado, utilizando a sua prerrogativa de Presidente, avocou para si a relatoria
da apreciação do Parecer do TCM/BA acerca das contas de gestão do ex-Alcaide Municipal.
Cabe frisar a importância da Câmara Municipal no presente momento, cuja legitimidade para
opinar sobre as contas de gestão de um Alcaide não decorre apenas de texto normativo, sendo
reafirmada através da confiança depositada pelos eleitores, os quais acreditaram estar votando
em representantes para honrar e defender os preceitos da moral, ética, probidade, honesti-
dade, dentre outros.
O Poder Legislativo, além da função que lhe empresta o nome, possui, ademais, o relevante
munus de fiscalizar os atos do Gestor, realizando verdadeiro controle externo, acompanhando,
a todo tempo, o estrito cumprimento da legalidade e da satisfação do interesse público, o
qual, segundo o entendimento de Hely Lopes Meirelles2: “deve ser exercido nos seguintes as-
pectos: da natureza dos fatos controlados (contábil, financeiro, orçamentário, operacional e
patrimonial); da amplitude do controle (Administração municipal direta e indireta); da legali-
dade; legitimidade; economicidade; aplicação das subvenções; e de renúncia de receita”.
Também merece destaque o posicionamento de Helio Saul Mileski3: “o sistema de fiscalização
contábil, financeira e orçamentária, efetua o acompanhamento não só da execução orçamen-
tária, mas de todas as atividades financeiras e administrativas da organização governamental,
no sentido de viabilizar, por meio das conclusões decorrentes de uma ação continuada de
controle, o julgamento das contas que devem ser prestadas pelos gestores públicos”.
Ressalte-se, por oportuno, à luz do citado Art. 31, caput e § 1o, da Constituição da República,
que o Parecer Prévio emitido pelo TCM não possui força vinculante, cuja finalidade é apenas
de auxilio à apreciação das contas do Gestor pela Câmara Municipal, consistindo em posicio-
namento lastreado em apuração técnica contábil e financeira.
Registre-se, por outro lado que eventual aprovação de contas pela Corte Legislativa Municipal,
segundo posicionamento do STF, não afastaria eventual responsabilidade penal do Gestor,
consoante se verifica, in verbis:
“Aprovação de contas e responsabilidade penal: a aprovação pela Câmara Municipal de contas
de Prefeito não elide a responsabilidade deste por atos de gestão.” (Inq 1.070, Rel. Min. Se-
púlveda Pertence, julgamento em 24-11-2004,Plenário, DJ de 1º-7-2005.)
A liberdade e independência da manifestação dos Vereadores representa prerrogativa do exer-
cício de sua função, com lastro no Art. 29, VIII, da Magna Carta, cabendo a eles a análise mais
apropriada acerca do atendimento ao interesse público, bem como da legitimidade dos gastos
e atos de gestão praticados.
Portanto, o presente opinativo utilizará o valoroso trabalho do Parecer Prévio do TCM/BA, o
qual lhe fornecerá os elementos para apreciar acerca da aprovação ou rejeição das constas do
Prefeito Municipal referente ao ano de 2012.

2. RELATÓRIO.

O extenso e muito qualificado parecer prévio do Tribunal de Contas dos Municípios, após
apresentar relevantes esclarecimentos sobre terminologia e conceitos técnicos financeiros, as-
severou dezenas de supostas irregularidades da gestão, bem como apontou acertos, contendo
indicação de gráficos e detalhadas análises sobre a destinação dos recursos municipais, e, ao
final, opinou pela rejeição das contas.
Nele, consta uma retrospectiva da análise das contas de 2005 até a presente data, sendo que
desde 2009 o posicionamento do TCM não tem sido favorável ao ex-Alcaide João Henrique
Barradas Carneiro.
Ademais, foi analisado minuciosamente o planejamento orçamentário da Gestão Municipal
de 2012 e sua respectiva execução, considerados os aspectos técnicos, contábeis e financeiros,
culminando com um opinativo pela rejeição das contas.

3. DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL.

Nesse tópico restou consignado o cumprimento a todas formalidades legais. O PPA teria “aten-
dido o caráter regionalizado das ações de governo”(fl. 04), a LDO estabeleceu “as diretrizes
para a elaboração do orçamento de 2012, fixando as prioridades e metas da Administração,
em atendimento ao ditame constitucional pertinente”(fl. 05), fazendo breve menção sobre os
resultados nominal e primário, registrando que a sua análise ocorreu no tópico referente a
execução orçamentária. No que se refere à LOA, segundo o opinativo este diploma “atendeu
aos dispositivos da Resolução TCM no 1.268/08, na medida em que estabeleceu as receitas e
as despesas por fonte de recurso”(fl.06).
Por oportuno, vale registrar e elogiar a louvável preocupação contida no opinativo no sentido
de reiterar a necessidade de o Alcaide produzir eficiente e adequado planejamento de gestão
e executá-lo fielmente, a fim de se obter resultados positivos e compatíveis com a legislação
vigente, o que se identificou também no Parecer Prévio referente às contas da gestão de 2012.
Tratando da fixação de receitas e despesas municipais, após discriminar todas as suas espécies,
ao final, de maneira amiúde acertada, questiona o fato de ter sido estipulado “o percentual
de 48,45% para o custeio de gastos com manutenção de serviços públicos”, enquanto “a
dotação estabelecida para o planejamento e execução de obras, inclusive as destinadas à aqui-
sição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem como a aquisição
de instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento de capital de
empresas alcançou o percentual de 6,08%”.
Ao que parece, identifica-se possível falta de razoabilidade no planejamento da execução do
orçamento, quando se deixa de prestigiar elementos tão importantes para a satisfação do in-
teresse público, consoante pontuado acima.
Então, passou a analisar a créditos adicionais, pontuando que estes devem ser utilizados para
despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na LOA, sendo necessário, para tanto,
prévia autorização legislativa nesse sentido.
Em que pese o respeitável entendimento exposto no pronunciamento técnico, segundo o qual
teria ocorrido remanejamento de recursos em contrariedade ao parágrafo 8o, do Art. 165,  e
inciso VI, do Art. 167, ambos da Carta Constitucional, a Corte de Contas acolheu a manifes-
tação do ex-Alcaide, segundo o qual o Art. 10, da LOA, fazia previsão ao remanejamento de
receita, afastando a tese de ilegalidade por ausência de autorização para abertura de créditos
adicionais. Portanto, a Gestão de 2012 foi considerada regular no que se refere a este ponto.
O mesmo se observou no tocante a programação financeira, tendo sido destacado as exigên-
cias da Lei de Responsabilidade Fiscal, a exemplo da verificação, a cada bimestre, do cumpri-
mento das metas estabelecidas, o que foi efetivamente cumprido.
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4. DA ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

Após breves explanações acerca do exigido pela Lei 4.320/64, apontou-se que as demonstra-
ções contábeis consolidadas cumpriram tal norma, bem como que houve abertura de créditos
adicionais no montante de R$ 1.087.483.174,00 (um bilhão, oitenta e sete milhões, quatro-
centos e oitenta e três mil e cento e setenta e quatro reais), em virtude de anulação de dota-
ções, excesso de arrecadação e superávit financeiro.
Entretanto, o pronunciamento questionou a dificuldade de se vislumbrar a procedência do ex-
cesso de arrecadação apontado pela Gestão, em virtude da ausência de discriminação dos re-
cursos ordinários e vinculados referentes à FUNCIP, PREVIS e SUCOM.
Outro ponto relevante foi o suposto equívoco na previsão de receita, uma vez que foram apu-
rados a menor R$ 124.473.553,57 (cento e vinte e quatro milhões, quatrocentos e setenta e
três mil, quinhentos e cinquenta e três reais e cinquenta e sete centavos), assim, entendeu o
Órgão técnico que houve criação de despesa(abertura de crédito suplementar) sem a existência
do recurso correspondente. Entretanto, a Corte de Contas entendeu de maneira diversa, não
identificando nenhuma irregularidade.
Segundo consta no Parecer Prévio ora sob análise, a CCE, inicialmente, não identificou a exis-
tência de superávit, o que foi esclarecido pela apresentação de documentos, descaracterizando
a ideia de existência de tal irregularidade.
Foi pontuada a existência de alterações no QDD – Quadro de Detalhamento de Despesas, em
valor amiúde considerável, o qual foi devidamente contabilizado, não implicando em irregu-
laridade alguma.
A arrecadação da Receita era prevista em um montante de  R$ 3.835.789.641,83 (três bilhões,
oitocentos e trinta e cinco milhões, setecentos e oitenta e novem mil, seiscentos e quarenta e
um reais e oitenta e três centavos).
Cabe colacionar tabela inserida no parecer, acerca do “desempenho da receita arrecadada
em relação à prevista”, referente aos anos de 2009 até 2012:

Conforme se observa acima, desde 2009 se identifica frustração decorrente de arrecadação a
menor, cuja diferença, no ano de 2012, representou o importe de R$ 54.558.246, 17 (cin-
quenta e quatro milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil, duzentos e quarenta e seis reais
e dezessete centavos), sendo certo que, conforme opinativo do TCM, neste ano a efetiva ar-
recadação ter sido a mais próxima das previsões estabelecidas nos anteriores, evidenciando
uma tentativa de buscar melhor eficiência no planejamento.
Ademais, merece destaque que as Receita Tributária, Contribuições e as “Outras Receitas Cor-
rentes” superaram as suas previsões, a demonstrar o esforço daquele Gestor em elevar as ren-
das municipais. Tal circunstância não se verificou nas Receitas de Capital, cuja efetiva
arrecadação representou, apenas 30,73% das previsões fixadas pela Municipalidade.

4.1. DA EXECUÇÃO DA DESPESA.

Segundo a Corte de Contas, foi verificada uma economia orçamentária no importe de R$
140.719.266,88 (cento e quarenta milhões, setecentos e dezenove mil, duzentos e sessenta
e seis reais e oitenta e oito centavos), tendo a previsão de despesa sido maior do que o efeti-
vamente constatado, evidenciando, portanto, que o Gestor Municipal envidou esforços para
reduzir gastos públicos.
Pontue-se que, segundo quadro comparativo, desde 2009 até 2012, se identifica, verdadei-
ramente, que em todos os anos houve uma preocupação com a redução dos gastos públicos,
haja vista as despesas realizadas terem sido, em todos os anos, menores do que os valores
previstos nas respectivas Leis Orçamentárias. Observe-se abaixo o quadro, extraído do pare-
cer:

Por outro lado, verificou-se um resultado orçamentário superavitário, no importe de R$
55.576.684,71 (cinquenta e cinco milhões, quinhentos e setenta e seis mil, seiscentos e oitenta
e quatro reais e setenta e um centavos).
No entanto, consoante determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal, foi avaliado os resul-
tados nominal e primário estabelecidos na LDO. É negativa a elevação da dívida fiscal líquida,
cujo Resultado Nominal gerado representou o montante de R$ 92.425.731,89 (noventa e dois
milhões, quatrocentos e vinte e cinco mil, setecentos e trinta e um reais e oitenta e nove cen-
tavos), correspondendo em aumento de 5,35% na Dívida Fiscal Líquida, em que pese a meta
de crescimento consignada na LDO ter sido de R$ 39.378.000,00 (trinta e nove milhões, tre-
zentos e setenta e oito mil reais), a evidenciar que o planejamento financeiro não atendeu,
efetivamente, ao princípio da eficiência da administração pública.
Entretanto, identificada tal situação, o Gestor adotou as devidas providências no sentido de
ordenar a limitação de empenho, cumprindo as determinações da Lei de Responsabilidade Fis-
cal, segundo se extrai da análise deste tópico contida no Parecer Prévio do TCM.

4.2. EXECUÇÃO FINANCEIRA.

Mais uma vez, se observa o atendimento às determinações do TCM/BA, haja vista o resultado
positivo do orçamento, consoante apontado acima, pois, o fluxo financeiro do Município de
Salvador implicou em resultado positivo equivalente a R$ 55.576.684,71(cinquenta e cinco
milhões, quinhentos e setenta e seis mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e setenta e um
centavos), o que pode ser considerado positivo e merece elogio.

4.3 GESTÃO PATRIMONIAL.

Neste ponto foi analisada a maneira como a Prefeitura Municipal cuidou e administrou os
bens, direitos e obrigações do Município de Salvador durante o ano de 2012.
O confronto do Ativo com o Passivo, apontou para um superávit de R$ 289.767.563,39 (du-
zentos e oitenta e nove milhões, setecentos e sessenta e sete mil, quinhentos e sessenta e três
reais e trinta e nove centavos).
Em relação ao ativo realizável (curto prazo), foi questionado pelos técnicos da Corte de Contas
“acerca das medidas adotadas pela Administração para a regularização das contas registradas
no Ativo Financeiro Realizável em Curto e Longo prazo”, tendo a Municipalidade afirmado
que solicitou aos respectivos órgãos competentes sobre o levantamento detalhado do ativo e
passivo objeto de questionamento.
No tocante ao inventário patrimonial, foi devidamente atendida a Resolução TCM no 1.060/05,
pois, o Município de Salvador possui em registros próprios todo o acervo patrimonial devida-
mente registrado e disponível para análise do TCM, à qualquer momento.
Contudo, merece atenção a questão da Dívida Ativa Municipal, bem como o referente aos
Restos à Pagar, tendo em vista e verificação de irregularidades graves por parte do ex-Gestor.
Houve crescimento na Dívida Ativa do Município, tendo a CGM justificado que ele decorreu
de dívidas prescritas ou com dados inconsistentes, inviabilizando a sua execução. Foi consig-
nado também, orientação do TJBA, no sentido de não serem ajuizados débitos cujo valor fosse
inferior a R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), sob pena de se dar início a processo cujos
custos seriam superiores ao da própria dívida, argumentos que merecem ser considerados.
No entanto, mais esforços deveriam ter sido envidados para tentar reduzir a evolução da dívida
ativa tributária, merecendo ser colacionado abaixo quadro extraído do parecer do TCM:

Como se identifica, a evolução de 2008 até 2012 foi considerável, representando ponto ne-
gativo para a Gestão do Ex-Alcaide, pois a análise do quadro acima permite inferir que ele
não adotou as medidas cabíveis para combater tal crescimento.
Analisando a situação do passivo financeiro e dos Restos à Pagar, identifica-se o descumpri-
mento do Art. 42, da Lei de Responsabilidade Fiscal, na medida em que foram deixados débitos
sem as respectivas provisões para pagamento.
A disponibilidade em caixa ao final de 2012, conforme o Balanço Patrimonial alcançou o mon-
tante de R$ 237.993.304,12 (duzentos e trinta e sete milhões, novecentos e noventa e três
mil, trezentos e quatro reais e doze centavos), ao lado de uma previsão de passivo de R$
401.216.486,96 (quatrocentos e um milhões, duzentos e dezesseis mil, quatrocentos e oitenta
e seis reais e noventa e seis centavos).
Ademais, referentes ao ano de 2012 existiram restos à pagar que deveriam ser somados a tais
valores, e, após abatidos os valores de diversos restos à pagar cancelados por serem conside-
rados indevidos ou por estarem sem suporte documental, ainda assim, foi deixado um elevado
passivo pendente, apontando, segundo o parecer, um desequilíbrio fiscal de R$
481.371.061,90 (quatrocentos e oitenta e um milhões, trezentos e setenta e um mil, sessenta
e um reais e noventa centavos).
Tais fatos, repita-se, além de configurarem violação ao Art. 42, da LRF, pode ensejar a prática
do delito inscrito no Art. 395-C, do Código Penal, valendo registrar que o opinativo do TCM
informa que a CGM não questionou tais irregularidades.
Ao final, avaliado o resultado patrimonial, o qual é verificado no demonstrativo das variações
patrimoniais, confrontando o passivo com o ativo, se vislumbra um superávit equivalente a R$
3.098.289.067,64 (três bilhões, noventa e oito milhões, duzentos e oitenta e nove mil, sessenta
e sete reais e sessenta e quatro centavos).

5) EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

A Inspetoria Regional apontou diversas irregularidades neste tópico, as quais foram objeto de
questionamentos pelo TCM, conforme se observa na transcrição abaixo: 

a) irregularidades na fase de empenho, liquidação e pagamento das despesas em
diversos processos. Inobservância de preceitos da Lei Federal no 4.320/64, haja vista
o cometimento de irregularidades no empenho, na liquidação e no pagamento das
despesas, afora impropriedades e divergências nas informações inseridas no SIGA;
b) realização de despesas cujo prazo contratual já se encontrava expirado, perfa-
zendo um total de R$431.322,17 – locação de imóveis, fornecimento de equipa-
mentos de limpeza, locação e manutenção de sistema de comunicação, serviço de
publicidade, fornecimento de refeições e de artigos de escritório;
c) reincidência no pagamento de despesas com juros e multas em decorrência de
atraso na quitação de suas obrigações junto ao INSS, à COELBA, à EMBRATEL e aos
CORREIOS, no importe de R$1.246.102,58;
d) gastos com publicidade, no montante de R$507.700,00, constando nomes, sím-
bolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos, com descumprimento ao preconizado pela Constituição Federal, art. 37,
§1o;
e) aditivos contratuais realizados em desacordo ao quanto preconizado no art. 57,
II, da Lei Federal 8.666/93, pois não se trata de serviços contínuos, tendo como cre-
dores: Construquali Engenharia Ltda; Oliveira Santana Construções Ltda; MFP En-
genharia Ltda; Roble Serviços Ltda; Qualy Engenharia Ltda; Consórcio
Sativa/Compacta e Citeluz Serviço de Iluminação Urbana S/A.
f) despesas com multas por infração de trânsito, indevidamente suportadas pela Co-
muna, no valor de R$31.104,11 (trinta e um mil, cento e quatro reais e onze cen-
tavos), quando são da responsabilidade dos condutores dos veículos respectivos;
g) processos licitatórios, dispensas e/ou inexigibilidades não encaminhados ao TCM,
impedindo o exercício do controle externo, no montante de R$68.983.531,94 (ses-
senta e oito milhões, novecentos e oitenta e três mil, quinhentos e trinta e um Reais
e noventa e quatro centavos), conforme demonstrado abaixo:
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h) dispensas indevidas de licitação, a exemplo da contratação do Instituto de Gestão
e Humanização (processos de pagamento nº 9428/12 e 13441/12, nos valores res-
pectivos de R$ 2.563.542,69 e R$10.891.288,80), pois não restou caracterizada a
situação de emergência.
i) divergências e problemas na alimentação do Sistema Integrado de Gestão e Au-
ditoria – SIGA, tendo o relatório anual apontado que o gestor deixou de consignar
ou registrou com divergência em relação aos documentos remetidos ao TCM diver-
sas informações e dados referentes: à Administração Municipal; à Receita Corrente
Líquida; a valores de documentos contábeis; à dotação orçamentária com destinação
de recursos; aos participantes de licitações; aos itens das licitações e às respectivas
cotas dos participantes do certame; às fontes de recurso usadas para pagamento
de despesas; às contas bancárias de onde saem recursos; às omissões nas indicações
dos créditos de onde ocorreram as despesas; às certidões de prova de regularidade
fiscal e trabalhista dos contratados, participantes de licitações, certidões de provas
de regularidade fiscal e trabalhista de contratados e publicações de atos licitatórios.
j) reincidência na contratação de pessoal sem concurso público. Excesso de Tercei-
rizados com Burla ao Concurso Público, utilizando, para tanto, da contratação de
empresas de terceirização de serviços, com infringência ao disciplinado no inciso II,
do art. 37, da Constituição Federal, cabendo destacar a contratação do Instituto de
Gestão e Humanização constante da línea h acima, bem como da ONG Pierre Bour-
dieu, por intermédio da qual foram contratados cerca de 2.048 (dois mil e quarenta
e oito) profissionais, nos diversos níveis;
k) pagamentos indevidos à então Secretária de Saúde, a título de “operação Car-
naval”, conforme processo de pagamento no 924/12, bem como de metade do
valor do 13o salário e diferença de férias a secretários municipais;
l) pagamentos a título de honorários advocatícios aos Procuradores do Município
de Salvador, inobservando o teto remuneratório constitucional. Sobre a matéria,
esta relatoria, tendo em vista que não há quantificação dos valores nem identifica-
ção dos favorecidos, e ainda para que se estabeleça o devido processo legal, com
observância aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, con-
sidera necessária a determinação de lavratura de Termo de Ocorrência, no prazo de
até 30 (trinta) dias, para análise apurada do fato;
m) Continuidade da subordinação da Controladoria Geral do Município à estrutura
da Secretaria Municipal da Fazenda, em que pese as recomendações, por diversas
vezes, no sentido da desvinculação da CGM da estrutura fazendária do município,
no intuito de preservar a autonomia necessária à execução da sua missão institu-
cional. As recomendações estão contidas nos Pareceres Prévios nos 832/08, 788/09,
943/10, 955/11 e 7676/12. Na contestação, foi encaminhada cópia do Projeto de
Lei Complementar no 01/2012 que institui o sistema de controle interno do Poder
Executivo Municipal de Salvador. Na mensagem encaminhada ao Legislativo Muni-
cipal, consta, dentre outros propostas, o atendimento à determinação do TCM/BA.

Muitos dos pontos transcritos representam irregularidades, as quais conduziram o entendi-
mento deste Relator no sentido de reprovar as Contas do ex-Alcaide Municipal.
Merecem destaque a admissão exacerbada de pessoal sem a  realização de concurso público,
dispensas indevidas de licitação, despesas com o pagamento de multas decorrentes no atraso
de cumprimento de obrigações (evidenciando aqui, manifesta ineficiência da gestão), irregu-
laridades nas fases de empenho, liquidação e pagamento de diversos processos, contrariando
a Lei 4.320/64, e o não encaminhamento de processos licitatórios ao TCM para serem anali-
sados, entre outros.
Como se vê, diversos dos aspectos levantados pela Corte de Contas, referente ao exercício fi-
nanceiro de 2011 foram repetidos no ano de 2012,  evidenciam a impossibilidade de serem
elas acolhidas pela Câmara Municipal, ante a quantidade elevada de transgressões e o apa-
rente total descontrole da administração pública.

6) DA APLICAÇÃO DOS VALORES REFERENTES AOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS DE SAÚDE E
EDUCAÇÃO.

Os recursos destinados à Saúde superaram o mínimo constitucionalmente estabelecido de
15%, uma vez que foram aplicados R$ 391.769.412,32 (trezentos e noventa e um milhões,
setecentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e doze reais e trinta e dois centavos centavos),
ou seja, 15,65% da arrecadação municipal.
O investimento na Educação, assim como em 2011, foi muito inferior ao percentual de 25%
estipulado na Carta Constitucional. Inicialmente, o TCM aponta que teriam destinados apenas
20,08% da arrecadação, que representaram R$ 587.440.541,97 (quinhentos e oitenta e sete
milhões, quatrocentos e quarenta mil, quinhentos e quarenta e um reais e noventa e sete cen-
tavos).
Ocorre que, em defesa, a CGM apresentou nova documentação, comprovando, apenas, a
destinação de 20,16% da arrecadação, correspondente a R$ 589.746.907,09 (quinhentos e
oitenta e nove bilhões, setecentos e quarenta e seis milhões, novecentos e sete mil e nove
centavos), montante que ainda não serve para atender ao requisito constitucional, a evidenciar
grave irregularidade da gestão, dentre outras já apontadas acima.
Pontualmente em relação ao Fundeb atendeu as determinações legais quase na sua totalidade,
em que pese também constar no retromencionado Parecer Prévio a ausência de evidência no
tocante à reposição no montante de R$1.926.474,12 (um milhão e novecentos e vinte e seis
mil e quatrocentos e setenta e quatro reais e doze centavos), além de despesas equivalentes
a R$74.271,00 (setenta e quatro mil, duzentos e setenta e um reais), não compatíveis com a
finalidade do fundo.

7)TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO E PAGAMENTO DE SUBSÍDIOS

AOS AGENTES POLÍTICOS.

Neste ponto, a Gestão Municipal do ex-Alcaide atuou em plena regularidade, atendendo aos
preceitos normativos vigentes, inclusive solicitando a devolução de valores pagos indevida-
mente pagos à Secretários Municipais.

8) DESPESAS COM PESSOAL.

Os gastos com pessoal estão dentro dos limites estabelecidos pela Lei Complementar 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), uma vez que representaram 48% da Receita Corrente Líquida.
Realmente, mostra-se preocupante a constatação do TCM, resultante de comparativo dos va-
lores destinados à despesas com pessoal  referente aos anos de 2008 e 2012, apontando que
neste ultimo período eles praticamente dobraram, em relação ao ano paradigma. 
Outro ponto importante destacado foi o elevado crescimento de contratação de pessoa física
ou terceirização de mão de obra identificado entre 2011 e 2012, sendo certo que tal despesa
correspondeu a 38,96% de todos os gastos com servidores ativos.

09) PUBLICIDADE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E LIMITE DA DÍVIDA PÚBLICA.

O TCM observou que a publicidade da execução orçamentária e da gestão fiscal, assim como
o limite da dívida pública ocorreram em plena observância às exigências legais, respeitando,
portanto, as imposições da Lei de Responsabilidade Fiscal e demais diplomas pertinentes à
matéria.

10) DAS RESOLUÇÕES DO TCM. 

Foi destacado a compatibilidade das despesas referentes ao CIDE, aos Royalties, Fundo Especial
e Compensações Financeiras de Recursos Minerais e Hídricos, o que merece destaque e elo-
gios.
Entretanto, no tocante ao repasse à entidades civis, em que pese ter reduzido o valor  utilizado
em 2011, é alarmante o montante correspondente a 2012, até porque, mais uma vez, não
foi objeto de prestação de contas perante o TCM.
Observe-se que a publicidade e a transparência são elementos imprescindíveis para uma gestão
lastreada na responsabilidade, probidade, regularidade, respeito aos princípios democráticos,
não sendo possível aceitar tal circunstância.
Abaixo, elenca as entidades beneficiárias e os respectivos valores:
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11) CONTROLE INTERNO MUNICIPAL.

É eminentemente louvável a preocupação da Corte de Contas, no sentido de aconselhar ao
Alcaide para conferir maior autonomia à Controladoria do Município, pontuando sobre não
concordar a subordinação desse órgão à estrutura da Secretaria da Fazenda Municipal.
Entretanto, mais uma vez, vale registrar que a Constituição da República (Art. 31, caput),
Constituição do Estado da Bahia (Art. 61, caput), e a Lei Orgânica do Município (Art. 159,
caput), de maneira expressa informam que o sistema de controle interno será definido por
Lei, não havendo previsão legal alguma sobre o modelo indicado pelo TCM.
Segue-se daí, em que pese o inquestionável valor do aconselhamento da Corte de Contas, o
não acatamento, de maneira alguma implica em irregularidade ou ilicitude, porém, apenas,
de opção do Gestor amparada pela discricionariedade que lhe é garantida pelo ordenamento
jurídico pátrio, e, portando, lastreado na conveniência e interesse público.
Não havendo óbice legal para a Controladoria estar subordinada a uma Secretaria, pontue-se
ser plenamente possível obter êxito nas suas funções na forma adotada.
Segue-se daí que o presente opinativo não acompanha o posicionamento adotado pelo TCM,
registrando, mais uma vez, que a escolha acerca do modelo adotado para os órgãos de con-
trole interno cabe única e estritamente ao Chefe do Executivo. 
Ademais, segundo consta no Parecer Prévio, a CGM teria encaminhado cópia do Projeto de
Lei Complementar nº 01/2012 remetido à Câmara Municipal, acolhendo à orientação sugerida,
o que também afastaria qualquer irregularidade neste sentido.

12)GASTOS COM PUBLICIDADE.

Analisando o presente tópico, observa-se ser efetivamente inaceitável os gatos direcionados
à promoção pessoal, violando o Art. 37, parágrafo 1o, da Carta da República, o que se agrava
pela expressividade do montante utilizado equivalente a R$507.700,00 (quinhentos e sete mil
e setecentos reais).
Portanto, esta Casa Legislativa corrobora entendimento em considerar indevida tal conduta,
pois implica em descumprimento da norma constitucional supra citada, rechaçando que qual-
quer quantia de dinheiro público a seja utilizada para a promoção pessoal.

13) MULTAS E RESSARCIMENTOS.

As informações verificadas no Parecer Prévio sob análise, noticiam a adoção de medidas ob-
jetivando a recuperação de créditos decorrentes de condenações da Corte de Contas, através
de cobranças judiciais e extrajudiciais, de forma parcial.
Doutra banda, não identificou a adoção de providências referentes a outros créditos da mesma
natureza, evidenciando que a Gestão Municipal não tem promovido de maneira plena, as me-
didas cabíveis para a cobrança das determinações impostas pelo Tribunal de Contas.

14) CONCLUSÃO.

A gestão pública municipal deve ser lastreada na moralidade, probidade, eficiência, publici-
dade, estrita legalidade, conforme preconizado no Art. 37, da Constituição da República.
O Parecer emitido pelo Tribunal de Contas, em diversos pontos, identificou graves irregulari-
dades que não podem ser chanceladas após uma análise séria e fundada nos preceitos acima
elencados.
Seguindo esta ótica, cumpre ressaltar que, lamentavelmente, o ex-Gestor deixou de observar
a legislação vigente, contrariando, em diversos momentos, a Lei de Responsabilidade Fiscal, a
Lei 4.320/64, a Carta Constitucional e princípios da administração pública.
As irregularidades encontradas, conforme pontualmente esclarecido acima, não permitem a
emissão de parecer pela aprovação das suas contas.
De toda forma, repita-se, as inúmeras irregularidades encontradas, mesmo cotejadas aos pon-
tos positivos, só conduzem ao entendimento da rejeição das contas, acolhendo quase que na
integralidade o Parecer Prévio do TCM, fazendo ressalva, unicamente, por considerar não
existir irregularidade em a CGM estar vinculada à Secretaria da Fazenda, mantendo o posicio-
namento de não aprovação das contas referentes ao exercício de 2012.
É o opinativo, s.m.j.

Salvador, 28 de abril de 2014.
CLAUDIO TINOCO
Relator

Subscreveram os edis Alfredo Mangueira, Isnard Araújo, Heber Santana, Aladilce Souza e Gil-
mar Santiago.

1 Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle
externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei.
§ 1o O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas
dos Estados ou dos Municípios, onde houver.
2 Direito Municipal Brasileiro, 8a ed., pg. 488, São Paulo: Malheiros, 1996.
3 O Controle da Gestão Pública,  2ª ed. rev., atual. e aum., pg. 283, Belo Horizonte: Editora Fórum,
2011.

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
RETIFICAÇÃO

No resumo da dispensa de licitação nº 17/2014 da empresa MVM SOLUÇÕES INTEGRADAS
LTDA, publicada no DOL de 29/04/2014, pág. 9,
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Leia-se : PROCESSO CMS: 2432/2013
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